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COOPERATIVA DE ECONOMIA E CREDITO MUTUO
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendario;-2001

RECURSO VOLUNTARI’O. DESCUMPRIMENTO DE PRESSUPOSTO DE
ADMISSIBILIDADE. INEPCIA RECURSAL.

A falta de impugnacdo especificada dos fundamentos da decisdo recorrida
caracteriza a inépcia do Recurso Voluntario, por configurar auséncia de
requisito objetivo de sua procedibilidade.

ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA
Ano-calendéario: 2001

PEDIDO DE CANCELAMENTO DE PER/DCOMP. INEXISTENCIA DE
LIDE ADMINISTRATIVA E INCOMPETENCIA DOS ORGAOS
JULGADORES. COMPETENCIA ABSOLUTA DA DELEGACIA DA
RECEITA FEDERAL DE JURISDICAO FISCAL DO CONTRIBUINTE.

Por forca de dispositivos regimentais, a analise de solicitacdo de
retificacdo/cancelamento de PER/DCOMP é de competéncia exclusiva da
Unidade de jurisdicdo fiscal do contribuinte, ndo constituindo a Manifestacdo
de Inconformidade e o Recurso Voluntario meios compativeis a veiculacao de
pedido dessa natureza.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em ndo conhecer

do Recurso Voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Ailton Neves da Silva - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Ailton Neves da Silva - Relator
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 Ano-calendário: 2001
 RECURSO VOLUNTÁRIO. DESCUMPRIMENTO DE PRESSUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE. INÉPCIA RECURSAL.
 A falta de impugnação especificada dos fundamentos da decisão recorrida caracteriza a inépcia do Recurso Voluntário, por configurar ausência de requisito objetivo de sua procedibilidade.
  ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
 Ano-calendário: 2001
 PEDIDO DE CANCELAMENTO DE PER/DCOMP. INEXISTÊNCIA DE LIDE ADMINISTRATIVA E INCOMPETÊNCIA DOS ÓRGÃOS JULGADORES. COMPETÊNCIA ABSOLUTA DA DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DE JURISDIÇÃO FISCAL DO CONTRIBUINTE.
 Por força de dispositivos regimentais, a análise de solicitação de retificação/cancelamento de PER/DCOMP é de competência exclusiva da Unidade de jurisdição fiscal do contribuinte, não constituindo a Manifestação de Inconformidade e o Recurso Voluntário meios compatíveis à veiculação de pedido dessa natureza.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado,  por unanimidade de votos, em não conhecer do Recurso Voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Aílton Neves da Silva - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Aílton Neves da Silva - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Aílton Neves da Silva (Presidente), Rafael Zedral e Marcelo José Luz de Macedo
 
  Por bem sintetizar os fatos até o momento processual anterior ao do julgamento da Manifestação de Inconformidade contra a não homologação da compensação, transcrevo e adoto o relatório produzido pela DRJ/CTA.
Trata o presente processo de compensação materializada pela declaração (Per/DComp) de fls. 01/03 verso, transmitida à base de dados da Receita Federal em 06/07/2009, na qual a interessada acima qualificada empregou alegado crédito, no valor de R$ 3.303,25, oriundo de pagamento indevido ou a maior e referente ao ano-calendário 2001.
A compensação declarada foi homologada em parte porque, segundo o despacho decisório proferido eletronicamente (fls. 0a), o pagamento informado teria sido parcialmente utilizado para quitação de outros débitos.
Fundamentou-se a decisão nos seguintes dispositivos legais: art. 165 e 170 da Lei n.º 5.172/66 (CTN) e art. 74 da Lei n.º 9.430/96.
Inconformada com a denegação de seu intento, da qual tomou ciência em 20/10/2009 (fls. 08), a interessada interpôs, em 17/11/2009, a manifestação de inconformidade de fls. 09, alegando, em síntese, que �os débitos informados foram compensados por meio de DCTF e a apresentação da PER/DCOMP passou a ser obrigatória com a publicação da Instrução Normativa SRF nº 320, de 11 de abril de 2003�.

A Manifestação de Inconformidade foi julgada improcedente pela DRJ/RJ1, conforme acórdão n. 12-43.376 (e-fl. 126), que recebeu a seguinte ementa:
ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
Ano-calendário: 2001
COMPENSAÇÃO. CRÉDITO. LIQUIDEZ E CERTEZA.
Faz-se mister que os créditos empregados em compensação de
tributos gozem de liquidez e certeza.

Irresignado, o ora Recorrente apresenta Recurso Voluntário (e-fls. 134) conforme indicado na imagem seguinte:



É o relatório do necessário.
 Conselheiro Aílton Neves da Silva, Relator.
Admissibilidade
Inicialmente, reconheço a plena competência deste Colegiado para apreciação do Recurso Voluntário, na forma do art. 23-B da Portaria MF nº 343/2015 (Regimento Interno do CARF), com redação dada pela Portaria MF n.º 329/2017, e de acordo com a Portaria CARF nº 146, de 12 de dezembro de 2018,  que estende, temporariamente, à 1ª Seção de Julgamento a competência para processar e julgar recursos que versem sobre aplicação da legislação relativa ao IRRF e respectivas penalidades pelo descumprimento de obrigação acessória, quando o requerente do direito creditório ou o sujeito passivo do lançamento for pessoa jurídica, inclusive quando o litígio envolver esse tributo e outras matérias que se incluam na competência das demais Seções.
Demais disso, observo que o recurso, embora tempestivo, desatende requisitos de procedibilidade, como será explicado na sequência. 
Numa primeira leitura da peça recursal infere-se que o Recorrente dá a entender que houve erro de fato na emissão do Despacho Decisório Eletrônico (DDE), eis que deixa de fazer qualquer indicação dos pontos de discordância e dos fundamentos de fato e de direito sob os quais pretende ver reformado o acórdão recorrido, solicitando apenas a revisão do DDE sob a alegação de que os débitos nele glosados foram compensados em DCTF, e o cancelamento do PER/DCOMP por achar-se desobrigado pela legislação de regência à entrega desta declaração.
Nesse passo, a ausência de impugnação especificada dos fatos e fundamentos da decisão a quo caracteriza a inépcia do recurso, a teor do disposto no artigo art.16, III e 17 do Decreto 70.235/72:
�Art. 16. A impugnação mencionará:
III - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordância e as razões e provas que possuir;� 
Art. 17. Considerar-se-á não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada pelo impugnante.

Por outro lado,  a análise de pedido de cancelamento de PER/DCOMP não compete ao CARF, mas sim às Delegacias da Receita Federal do Brasil (DRF) de jurisdição fiscal do contribuinte, de conformidade com atos regimentais pertinentes, de modo que qualquer postulação nesse sentido deve àquelas ser dirigida, não cabendo a este Conselho emitir juízo de valor ou pronunciar-se sobre tema que é estranho a sua competência.
Por falta de impugnação especificada dos fatos e fundamentos da decisão recorrida e ausência de competência deste CARF para apreciação da matéria trazida a colação,  o não conhecimento do recurso é medida que se impõe a este colegiado.

Dispositivo 
Por todo o exposto, NÃO CONHEÇO do recurso.
É como voto.

(documento assinado digitalmente)
Aílton Neves da Silva
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Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ailton Neves da Silva
(Presidente), Rafael Zedral e Marcelo José Luz de Macedo

Relatorio

Por bem sintetizar os fatos até 0 momento processual anterior ao do julgamento da
Manifestacdo de Inconformidade contra a ndo homologacéo da compensacao, transcrevo e adoto
o relatdrio produzido pela DRJ/CTA.

Trata o presente processo de compensacdo materializada pela declaragdo
(Per/DComp) de fls. 01/03 verso, transmitida a base de dados da Receita Federal em
06/07/2009, na qual a interessada acima qualificada empregou alegado crédito, no
valor de R$ 3.303,25, oriundo de pagamento indevido ou a maior e referente ao ano-
calendario 2001.

A compensagdo declarada foi homologada em parte porque, segundo o
despacho decisorio proferido eletronicamente (fls. 0a), o pagamento informado teria
sido parcialmente utilizado para quitacdo de outros débitos.

Fundamentou-se a decisdo nos seguintes dispositivos legais: art. 165 e 170 da
Lei n.°5.172/66 (CTN) e art. 74 da Lei n.° 9.430/96.

Inconformada com a denegacdo de seu intento, da qual tomou ciéncia em
20/10/2009 (fls. 08), a interessada interpds, em 17/11/2009, a manifestacdo de
inconformidade de fls. 09, alegando, em sintese, que ‘0s débitos informados foram
compensados por meio de DCTF e a apresentacdo da PER/DCOMP passou a ser
obrigatoria com a publicacdo da Instrucdo Normativa SRF n° 320, de 11 de abril de
2003".

A Manifestacdo de Inconformidade foi julgada improcedente pela DRJ/RJL,
conforme acordédo n. 12-43.376 (e-fl. 126), que recebeu a seguinte ementa:
ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA
Ano-calendério: 2001
COMPENSACAO. CREDITO. LIQUIDEZ E CERTEZA.
Faz-se mister que os créditos empregados em compensacao de
tributos gozem de liquidez e certeza.

Irresignado, o ora Recorrente apresenta Recurso VVoluntario (e-fls. 134) conforme
indicado na imagem seguinte:
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Ref.: Recurso Voluntario Manifesto de Inconformidade
Processo 19740-900.016/2008-25

COOPERATIVA DE ECONOMIA E CREDITO MUTUO DOS
MEDICOS E CATEGORIAS AFINS UNICRED NITEROI LTDA., instituigao
financeira, CNPJ 01.080.027/0001-85, com sede na Rua da Conceigéo, n* 85, 11°
andar, Miteragi — RJ, por seu representante legal, em resposta ao Acdrdio 12-
43,376 wvem solicitar revisio do Despacho Decisdric da PER/DCOMP
14920.48347.060709.1.7.04-3055, tendo em visla que a primeira impugnagio no
deixou clara a posigdo desta. Os débitos informados foram compensados via
DCTF @ a transmissio da PER/DCOMP passou & ser obrigatoria a partir de
publicacio em 11 de abril de 2003 da Instrugio Normativa SRF n® 320, Logo, nao
existia necessidade de entrega da PER/DCOMP para o periodo indicada, sendo
necessaro cancelamenta, Em relacao aos débitos apurados consideramos oue
eslao quitados através de DCTF conforme relacionado abaixo.

Informagies langadas na DCTF 2% irimestre/ 2001, entregue em 27092005, recibo n”

4045276330,
Pigina da ]
informagde | DARF FA Compensapio Qbservapies [
e I
_compensagdo _
ceriPag 150 |0 3426 0 | 1Y semana : 49,86
e < | de maio i P,
]'-‘;jg, 16 3426 2* semana 1.1I{|4 Periodn de vencimenln indicodo ng DCTF estd com cmu-
de maio digitagda consianda GEN5MN1, ondz deveria ser 081052008
(1 Phg 251 BOS3 | 1" semana | 1.718,34 :
e de maio | B
| Pig. 26 8053 | 2% semana [ 80,60
] B | demain | ]
[ Pag 27 | 8033 | 3semana | (734,41 Periods de vencimento indicade pa DCTF e3id com grra ¢
[zt s . | de maio | digitapdo constands 03032001, orde deveria ser 03052001
: — TOTAL 3.303,25 |

E o relatério do necessario.

Voto

Conselheiro Ailton Neves da Silva, Relator.

Admissibilidade

Inicialmente, reconhec¢o a plena competéncia deste Colegiado para apreciacdo do
Recurso Voluntério, na forma do art. 23-B da Portaria MF n° 343/2015 (Regimento Interno do
CARF), com redacdo dada pela Portaria MF n.° 329/2017, e de acordo com a Portaria CARF n°
146, de 12 de dezembro de 2018, que estende, temporariamente, a 12 Secdo de Julgamento a
competéncia para processar e julgar recursos que versem sobre aplicacdo da legislacdo relativa
ao IRRF e respectivas penalidades pelo descumprimento de obrigacdo acesséria, quando o
requerente do direito creditorio ou o sujeito passivo do langamento for pessoa juridica, inclusive
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quando o litigio envolver esse tributo e outras matérias que se incluam na competéncia das
demais Secoes.

Demais disso, observo que o recurso, embora tempestivo, desatende requisitos de
procedibilidade, como sera explicado na sequéncia.

Numa primeira leitura da peca recursal infere-se que o Recorrente da a entender
que houve erro de fato na emissdo do Despacho Decisério Eletrénico (DDE), eis que deixa de
fazer qualquer indicacdo dos pontos de discordancia e dos fundamentos de fato e de direito sob
0s quais pretende ver reformado o acorddo recorrido, solicitando apenas a revisdo do DDE sob a
alegacdo de que os débitos nele glosados foram compensados em DCTF, e o cancelamento do
PER/DCOMP por achar-se desobrigado pela legislacéo de regéncia a entrega desta declaragéo.

Nesse passo, a auséncia de impugnacdo especificada dos fatos e fundamentos da
decisdo a quo caracteriza a inépcia do recurso, a teor do disposto no artigo art.16, 11l e 17 do
Decreto 70.235/72:

“Art. 16. A impugnag@o mencionara:

I11 - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordancia e
as razdes e provas que possuir;”

Art. 17. Considerar-se-4 ndo impugnada a matéria que ndo tenha sido expressamente
contestada pelo impugnante.

Por outro lado, a andlise de pedido de cancelamento de PER/DCOMP néo
compete ao CARF, mas sim as Delegacias da Receita Federal do Brasil (DRF) de jurisdicao
fiscal do contribuinte, de conformidade com atos regimentais pertinentes®, de modo que qualquer

! PORTARIA MF N° 125, DE 04 DE MARCO DE 2009

Art. 203. As Delegacias da Receita Federal do Brasil - DRF, Alfandegas da Receita Federal do Brasil - ALF e
Inspetorias da Receita Federal do Brasil - IRF de Classes "Especial A", "Especial B" e "Especial C", quanto aos
tributos e contribui¢cBes administrados pela RFB, inclusive os destinados a outras entidades e fundos, compete, no
ambito da respectiva jurisdi¢do, no que couber, desenvolver as atividades de arrecadacdo, controle e recuperacdo do
crédito tributario, de atendimento e interacdo com o cidaddo, de comunicacdo social, de fiscalizagdo, de controle
aduaneiro, de tecnologia e seguranga da informacdo, de programacdo e logistica, de gestdo de pessoas, de
planejamento, avaliacdo, organizagdo, modernizacdo, e, especificamente:

I - informar sobre interpretacdo e aplicacdo da legislacdo tributéaria e aduaneira;

Il - executar as atividades de recepcao, verificagdo, registro e preparo de declaragdes para processamento;

111 - proceder aos ajustes necessarios nos cadastros da RFB;

IV - proceder a inclusdo e exclusdo de contribuintes em regimes de tributacdo diferenciados;

V - executar as acbes de fiscalizacdo tributaria e de direitos comerciais incidentes sobre o comércio exterior,
diligéncias e pericias fiscais;

VI - processar langamentos de oficio, imposicdo de multas, pena de perdimento de mercadorias e valores e outras
penas aplicaveis as infragdes a legislacdo tributéria e aduaneira, e as correspondentes representagdes fiscais;

VII - administrar e distribuir selos de controle e outros instrumentos de controle fiscal, e fiscalizar sua utilizag&o;
VIII - realizar o arrolamento de bens em decorréncia de procedimentos fiscais, e a propositura de medida cautelar
fiscal,

IX - desenvolver as atividades relativas a cobranga, recolhimento de créditos tributarios e direitos comerciais,
parcelamento de débitos, retificacdo e corre¢do de documentos de arrecadagdo;

X - executar as atividades relacionadas a restituicdo, compensacdo, reembolso, ressarcimento, reducdo e
reconhecimento de imunidade e isencéo tributaria;
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postulacdo nesse sentido deve aquelas ser dirigida, ndo cabendo a este Conselho emitir juizo de
valor ou pronunciar-se sobre tema que € estranho a sua competéncia.

Por falta de impugnacdo especificada dos fatos e fundamentos da decisao
recorrida e auséncia de competéncia deste CARF para apreciacdo da matéria trazida a cola¢do, o
ndo conhecimento do recurso € medida que se impde a este colegiado.

Dispositivo
Por todo 0 exposto, NAO CONHECO do recurso.

E como voto.

(documento assinado digitalmente)

Ailton Neves da Silva

()

IN SRF n° 600/2005 e alteracBes posteriores

(.)

Art. 57. O Pedido de Restituicdo, o Pedido de Ressarcimento e a Declaragdo de Compensagdo somente poderdo ser
retificados pelo sujeito passivo caso se encontrem pendentes de decisdo administrativa & data do envio do
documento retificador e, no que se refere a Declaracdo de Compensacao, que seja observado o disposto nos arts. 58
e 59. (grifos acrescidos)

Art. 58. A retificacdo da Declaragdo de Compensacdo gerada a partir do Programa PER/DCOMP ou elaborada
mediante utilizacdo de formulario (papel) somente serd admitida na hipotese de inexatiddes materiais verificadas no
preenchimento do referido documento e, ainda, da inocorréncia da hipotese prevista no art. 59.

Art. 59. A retificacdo da Declaragdo de Compensacio gerada a partir do Programa PER/DCOMP ou elaborada
mediante utilizacdo de formulario (papel) ndo serd admitida quanto tiver por objeto a inclusdo de novo débito ou o
aumento do valor do débito compensado mediante a apresentacdo da Declaracdo de Compensacao a SRF.

Pardgrafo Gnico. Na hipdtese prevista no caput, o sujeito passivo que desejar compensar 0 hovo débito ou a
diferencga de débito deverd apresentar & SRF nova Declara¢do de Compensacéo.

A retificacdo de DCOMP s6 tem cabimento nos casos de inexatiddo material, e enquanto pendente de deciséo
administrativa, com base nos artigos retrotranscritos. Na hipotese, cabe ao sujeito passivo apresentar & Receita
Federal nova Declaragdo de Compensacéo declarando o crédito correto.

()
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